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'Projeto de Lei n" 5.77312O09, da Câmara dos
Deputados, oriundo do Senado Federal, onde recebeu o
número 2Ol2Ol8,, que concede isenção do Imposto sobre
Produtos Industrializados (lPI) incidente sobre veículos para
transporte coletivo de estuda es, quando adquiridos por
Prefeituras Municipais, Estados e Distrito Federal, bem
como por profissionais autônomos e suas cooperativas
habilitados e dedicados exclusivamente ao transporte
escolar".

RELATOR: Dr. Alexandre da Cunha Ribeiro Filho
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SENHOR PRESIDENTE DA COMISSAO.

Recebemos a missão de relatar a Indicação n" 4ll20l8 que trata de beneficio
financeiro na iírea do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), quando da aquisição de
veículos para transporte escolar por Prefeituras Municipais, pelos Estados e pelo Distrito
Federal, bem como por proÍissionais autônomos ou suas cooperativas.

Da atenta leitura da redação da proposta legislativa em questão, não encontramos
qualquer dispositivo que possam ofender as normas contidas no aÍ. 165, § 6', da Constituição
Federal e, ainda, no art. 14, da Lei Complementar no l0l, de 0410512000.

Oportuno destacar que a Lei no 8.989, de 24/02/1995, com a redação dada pela Lei
n' 10.690, de 1610612003, 1á alcançava os motoristas profissionais autônomos, na aquisição dos
veículos de sua propriedade, com a atividade de condutor autônomo de passageiros, como,
tamHm, as suas respectivas cooperativas de trabalho, conforme determinam os incisos l, II e

Ill, de seu art. l'.

Na verdade, procura-se estender o trataÍnento isencional em causa aos motoristâs
autônomos que se dedicam ao tran§porte escolar e as suas respectivas coopeÍativÍls.

ú

!

:

Aí)



Parece-nos oportuna a presente proposta legislativ4 quando pretende
beneficio da isenção para as Prefeituras, para os Estados e para o Distrito Federal, no
da aquisição de veículos destinados a seus estabelecimentos escolares.

Considerando de relevante alcance social, opinamos pela aprovação do projeto
legislativo em questão.

É o nosso parecer.

Rio de Janeiro. 14 de setembro de 2018
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